
 
 

 

AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.956 - DF 
(2014/0047013-2)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO E OUTRO(S)
  MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI E OUTRO(S)
  STEFANNY HELLEN BATISTA LEANDRO 
AGRAVADO : MAURICIO SIQUEIRA FAGUNDES 
ADVOGADA : NACIR DA CONCEIÇÃO FERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ANÁLISE DE 

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 582.504/RJ, decidiu 

que a questão relativa ao índice de correção monetária incidente sobre a verba a 

ser restituída a associados que se desligam de plano de previdência privada é 

matéria de índole infraconstitucional, não possuindo repercussão geral.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 

Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

Documento: 1367300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2014 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.956 - DF 
(2014/0047013-2)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, em face da decisão de fls. 480/481, 

que indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, ante a inexistência de repercussão geral da 

matéria tratada, com espeque no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil.

Aduz a Agravante, em síntese, que foi devidamente demonstrada, no caso dos 

autos, a existência de repercussão geral, e que "a pretensão dos recorridos referente a 

correção de suas contribuições com a aplicação dos expurgos inflacionários, fere o ato 

jurídico perfeito e o disposto nos arts. 195, § 5° e 202 da Constituição Federal." (Fl. 494)

Requer o provimento do recurso, para que os autos sejam remetidos ao Supremo 

Tribunal Federal.

É o relatório.

 

Documento: 1367300 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RE no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 481.956 - DF 
(2014/0047013-2)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO E OUTRO(S)
  MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI E OUTRO(S)
  STEFANNY HELLEN BATISTA LEANDRO 
AGRAVADO : MAURICIO SIQUEIRA FAGUNDES 
ADVOGADA : NACIR DA CONCEIÇÃO FERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÃO DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 582.504/RJ, decidiu 
que a questão relativa ao índice de correção monetária incidente sobre a verba a 
ser restituída a associados que se desligam de plano de previdência privada é 
matéria de índole infraconstitucional, não possuindo repercussão geral.

2. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme consignado na decisão recorrida, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 582.504/RJ, decidiu que a questão relativa ao índice de correção monetária 

incidente sobre a verba a ser restituída a associados que se desligam de plano de previdência 

privada não possui repercussão geral. Isso porque a análise da controvérsia demandaria o exame 

da legislação infraconstitucional, configurando, quando muito, situação de ofensa indireta ou 

reflexa ao texto da Constituição da República.

Confira-se a ementa do aludido julgado:

"RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. Plano de 
previdência privada. Resgate das contribuições. Índices de correção. 
Questão infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão geral. 
Recurso extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão geral o 
recurso extraordinário que, tendo por objeto questão de resgate de 
contribuição de plano de previdência privada, versa sobre matéria 
infraconstitucional." (RE 582504 RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, 
julgado em 01/08/2009, DJe-191 DIVULG 08-10-2009 PUBLIC 09-10-2009 
EMENT VOL-02377-07 PP-01328 ) 
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Assim, reconhecida a ausência de repercussão geral, a decisão valerá para todos 

os recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, 

tudo nos termos do art. 327, § 1.º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e art. 

543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE no AgRg no
Número Registro: 2014/0047013-2 AREsp 481.956 / DF

Números Origem:  01415451620058070001  1415451620058070001  141545705  14154572005  
20050111415457  20050111415457AGS

EM MESA JULGADO: 19/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Relatora  AgRg no RE no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI E OUTRO(S)
ADVOGADOS : BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO E OUTRO(S)

STEFANNY HELLEN BATISTA LEANDRO
AGRAVADO : MAURICIO SIQUEIRA FAGUNDES
ADVOGADA : NACIR DA CONCEIÇÃO FERNANDES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : MARCOS VINÍCIUS BARROS OTTONI E OUTRO(S)
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO E OUTRO(S)
STEFANNY HELLEN BATISTA LEANDRO

AGRAVADO : MAURICIO SIQUEIRA FAGUNDES
ADVOGADA : NACIR DA CONCEIÇÃO FERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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